
PARECER Nº 492, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 196, DE 2018
De autoria da nobre Deputada Maria Lúcia Amary, o Projeto de lei em epígrafe que dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação e instalação de iluminação nas passarelas, faixas de pedestres e lombotravessias em rodovias, estradas e vicinais.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 41ª a 45ª (de 9 a 13 de abril de 2018).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Como se verifica, a propositora é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.
Em apertada síntese o projeto tem por objetivo de identificar e iluminar as passarelas, faixas de pedestres e lombotravessias, em rodovias, estradas e vicinais, especialmente no que diz respeito ao direito dos pedestres, urge de promover a segurança e a preservação da vida das pessoas que diariamente fazem a travessia entre as pistas em rodovias do estado.
A propositura ainda estabelece obrigações às empresas de prestação dos serviços de exploração de rodovia, sob o regime de concessão, ou, à Administração Pública quando o serviço for prestado diretamente, no tocante à instalação de equipamentos para identificação e iluminação de travessia de pedestres. Por outro lado, cabe ao Poder Público a incumbência da prestação do serviço público, bem como promover os meios necessários para que os pedestres possam efetuar com segurança a travessia em rodovias ou estradas.
De fato, veja-se o que dispõe o art. 1º do Código de Trânsito Brasileiro:
“Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

§ 4º (VETADO)

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.”(grifamos)
Ademais, é importante lembrar que o Código de Trânsito Brasileiro – CTB estabelece em seu art. 90, § 1º, que “o Órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é responsável pela implantação da sinalização, respondendo pela sua falta, insuficiência ou incorreta colocação”.
Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 196, de 2018.
a) Celso Nascimento – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 2/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente
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